MOÇÃO Nº 61, DE 2016

A presente moção tem o propósito de apelar aos Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional, a fim de que sejam empreendidos todos os esforços necessários visando à alteração do artigo 65 da Lei de Crimes Ambientais (LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998), aumentando o rigor da pena para pichadores, que atualmente é de detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano,  e multa, para detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Nos casos em que a pichação estiver em concurso com algum delito previsto no Código Penal, cuja pena seja mais severa, que a pichação deve ser considerada como condição agravante ou causa de aumento de pena. 
Justifica-se a necessidade de tratamento mais severo a infratores desta natureza, para desestímulo de condutas nocivas à Sociedade. Há inúmeros casos em que o referido ilícito suplantam crimes ambientais, e colocam em risco outros patrimônios também tutelados pela Lei, e pela Constituição Federal – como a própria vida.

Não se nega a comoção popular advinda do recente episódio, em que um dentista foi espancado até a morte por pichadores nesta Capital. 

Apesar  de  a  conduta  mais  gravosa  neste  incidente (homicídio)  merecer  tratamento  específico,  percebe-se claramente que o episódio infeliz teve origem com o crime ambiental (pichação). 

Eis o porquê merece atenção o aumento da pena que se põe em discussão, para afastar condutas de tamanho revolta e insatisfação popular.

Assim, evidenciado o interesse público e a relevância da matéria, proponho a presente moção, nos termos seguintes:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso Nacional, a fim de que empreendam esforços necessários visando à alteração de dispositivo da Lei de Crimes Ambientais (LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998), para: (a) aumentar o rigor da pena para pichadores, que atualmente é de detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa, para detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa; e (b) nos casos em estiver em concurso com algum delito previsto no Código Penal, cuja pena seja mais severa, considerar a pichação como condição agravante ou causa de aumento de pena.
Sala das Sessões, em 14/9/2016.
a)  Gil Lancaster

